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3. Análise Contextual 
A manutenção do equilíbrio fiscal do Estado, determinado Lei de Responsabilidade 

Fiscal, exige esforço permanente diante das limitações da capacidade do Estado de financiar o 

crescimento do gasto. Tais limitações tornam complexa a tarefa de definir os investimentos em 

projetos prioritários para a transformação da realidade social.  

A conclusão das obras investimentos, ou seja, sua eficácia, não encerra as 

reponsabilidades, é necessário ter, antes mesmo de se iniciar a construção, um plano de gestão 

do equipamento, visando garantir sua plena consecução, ou seja, a efetividade.  

A tomada de decisão na administração pública não é tão simples, pois são várias as 

opções: custeio padrão, custeio direto ou variável, custeio por absorção e o custeio por atividade 

(ABC).  

Cada método de custeio fornece uma determinada informação, com suas vantagens 

e desvantagens.  

Palavras Chave: Administração Pública. Métodos de Custeio. Despesa corrente. 

Despesa de capital. Sistemas de Informação de Custo. 

4. Introdução  
O Art. 70 da CF diz que que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à 

legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será 

exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle 

interno de cada Poder. Nesse sentido, nos repasses para outros entes federados a União também 

têm de criar meios para que esse princípio seja atendido. 

A reforma gerencial no Brasil, iniciada no final do Século XX, inspirada no modelo 

britânico, da New Public Management (NPM – Nova Gestão Pública), procura aplicar o padrão 

de “administração gerencial”, apoiado na maleabilidade, com foco nos resultados e ênfase nos 

controles sociais e nos clientes.  

Também por determinação constitucional, as despesas na administração pública 

devem visar EFICIÊNCIA e a transparência (Art. 37). Como continuidade desse, há dois outros 

princípios adjacentes: EFICÁCIA e EFETIVIDADE.  
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A informação detalhada das despesas para fins gerenciais tem destaque para o 

interesse no setor público, seja pela sua qualidade útil ou por sua perspectiva legal:  

O art. 99 da Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, um legado do Presidente 

João Goulart, recepcionada pela CF 19881, determina que: 

Os serviços públicos [...] manterão contabilidade especial para determinação dos 

custos, ingressos e resultados, sem prejuízo da escrituração patrimonial e financeira comum.  

Sistema de custos oferece informações para a tomada de decisões estratégicas e 

operacionais, permitindo iniciativas de qualidade, corte de desperdícios, melhoria contínua dos 

serviços e cálculo com adequada precisão, os custos dos produtos. 

5. Conceituação 
Despesa pública é o conjunto de dispêndios realizados pelos entes públicos para 

custear os serviços públicos prestados à sociedade ou para a realização de investimentos.  

Em 2010, o Jornal o Estado de São Paulo publicou a seguinte matéria: 

Algumas análises sobre finanças públicas defendem a 

redução das despesas de custeio em favor de mais investimentos. O 

argumento é que essas despesas, como, por exemplo, as de pessoal, 

uma vez aumentadas são permanentes e não passíveis de redução, mas 

os investimentos, uma vez encerrados, cessam seus efeitos sobre a 

despesa, sendo assim de melhor qualidade por não causar problemas 

fiscais futuros. 

Amir Khair, O Estado de São Paulo 

25 de abril de 2010 

Esse pensamento está de certa forma impregnado nos gestores municipais, que 

acorrem aos programas federais de transferências voluntárias, que além de chegarem muitas 

vezes sem o terreno definido, nem se preocupam com as despesas correntes advindas do 

funcionamento de um equipamento.  

Visando mudar essa lógica, cita-se o exemplo do Programa do Centro de Iniciação 

ao Esporte (ação do antigo Ministério do Esporte) no qual se estabeleceu a apresentação do 

plano de gestão e manutenção como condição necessária para a aprovação da prestação final 

do termo de compromisso, por meio da Portaria Ministério do Esporte nº 298, de 10/11/2013: 

                                                 
1 A Lei n°4.320, de 17 de março de 1964, a lei orçamentária, é “a lei materialmente mais importante do 

ordenamento jurídico logo abaixo da Constituição”, nas incisivas e felizes palavras do Ministro Carlos Ayres Britto (STF, ADI-

MC 4048-1/DF, j. 14.5.2008, p. 92). 
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Portaria do Ministério do Esporte nº 298, de 10 de novembro de 2013 

.... 

Art. 8º Os municípios, para cada proposta selecionada, elaborarão 

Plano de Gestão e Manutenção na formas e prazos estabelecidos no 

site http://www.esporte.gov.br/cie. 

Parágrafo Único O plano de gestão elaborado pelo tomador e 

aprovado pelo Ministério do Esporte é condicionante para a 

aprovação da prestação de contas final do termo de compromisso 

para construção dos Centros de Iniciação ao Esporte da referida 

proposta selecionada. 

6. Nivelamento 
Para nivelar a terminologia, é importante ter em mente as definições: 

Despesa orçamentária é aquela que depende de autorização legislativa para ser 

realizada e que não pode ser efetivada sem a existência de crédito orçamentário que a 

corresponda suficientemente. 

Classificam-se em categorias econômicas, também chamadas de natureza da 

despesa e tem como objetivo responder à sociedade o que será adquirido e qual o efeito 

econômico do gasto público. Dividem-se, de acordo com o art. 12 da Lei 4.320/1964, conforme 

o esquema abaixo, titulados por imagens (figuras 4 e 5) do sítio na Internet: 

http://www.educacaopublica.rj.gov.br/oficinas/cidadania/orcamento/mod02/sec03.html: 

 
Figura 1: Despesas correntes 

 http://www.educacaopublica.rj.gov.br 

Despesas de correntes: destinadas à manutenção dos serviços criados anteriormente 

à Lei Orçamentária Anual (LOA), e correspondem, dentre outros gastos, os com pessoal, 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Or%C3%A7amento_p%C3%BAblico
http://www.educacaopublica.rj.gov.br/oficinas/cidadania/orcamento/mod02/sec03.html
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_or%C3%A7ament%C3%A1ria_anual
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material de consumo, serviços de terceiros e gastos com obras de conservação e adaptação de 

bens imóveis; 

Transferências correntes: são despesas que não correspondem à contraprestação 

direta de bens ou serviços por parte do Estado e que são realizadas à conta de receitas cuja fonte 

seja transferências correntes. Subdividem-se em: 

Subvenções sociais: destinadas a cobrir despesas de custeio de instituições públicas 

ou privadas de caráter assistencial ou cultural, desde que sem fins lucrativos; 

Subvenções econômicas: destinadas a cobrir despesas de custeio de empresas 

públicas de caráter industrial, comercial, agrícola ou pastoril. 

 
Figura 2: Despesa de capital 

http://www.educacaopublica.rj.gov.br 

Despesas de investimentos: despesas necessárias ao planejamento e execução de 

obras, aquisição de instalações, equipamentos e material permanente, constituição ou aumento 

do capital do Estado que não sejam de caráter comercial ou financeiro, incluindo-se as 

aquisições de imóveis considerados necessários à execução de tais obras; 

Inversões financeiras: são despesas com aquisição de imóveis, bens de capital já 

em utilização, títulos representativos de capital de entidades já constituídas (desde que a 

operação não importe em aumento de capital), constituição ou aumento de capital de entidades 

comerciais ou financeiras (inclusive operações bancárias e de seguros). Em suma, são operações 

que importem a troca de dinheiro por bens. 

Transferências de capital: transferência de numerário a entidades para que estas 

realizem investimentos ou inversões financeiras. Nessas despesas, incluem-se as destinadas à 

amortização da dívida pública. Podem ser: 

Auxílios: se derivadas da lei orçamentária; 

Contribuições: derivadas de lei anterior à lei orçamentária. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Receita_p%C3%BAblica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bem_de_capital
https://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%ADvida_p%C3%BAblica
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As categorias econômicas, por seu turno, dividem-se em elementos e subelementos, 

sendo que estes, por sua vez, bifurcam, por fim, em rubricas e sub-rubricas. 

A estrutura da conta, para fins de consolidação nacional dos Balanços das Contas 

Públicas e cumprimento ao dispositivo da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), apresenta seis 

dígitos. O 1º dígito (1º nível) corresponde à categoria econômica. O 2º dígito (2º nível) 

corresponde ao grupo da despesa. Os 3º e 4º dígitos (3º nível) correspondem à modalidade da 

despesa. E os 5º e 6º dígitos (4º nível) correspondem ao elemento da despesa. 

7. Integração de políticas 
METRÕ 

Estudo da Universidade de São Paulo mostra que o metrô de São Paulo proporciona 

ganhos para economia do país da ordem de R$ 19,3 bilhões por ano. A pesquisa, denominada 

A Economia Subterrânea: Monitorando os Impactos Mais Amplos do Metrô de São Paulo, 

conduzida pelo professor Eduardo Haddad, da Faculdade de Economia e Administração (FEA) 

da USP, mostra que, caso o metrô de São Paulo não existisse:  

 a cidade deixaria de produzir R$ 6,15 bilhões (32%); 
 o restante da região metropolitana deixaria de contribuir com R$ 2,17 bilhões (11%).  
 os demais municípios do estado de São Paulo perderiam R$ 2,29 bilhões (12%); e  
 o restante do Brasil sofreria um impacto econômico negativo de R$ 8,7 bilhões (45%). 

 
Figura 3: Metrô de São Paulo - R$ 20 bilhões para o Brasil 

Foto: Rogério Cavalheiro/Futura Press/Estadão 

Segundo relatório contábil, o prejuízo da companhia em 2017 foi de R$ 309 

milhões, 44% maior que em 2016, diz o documento. Esse seria o 3º prejuízo consecutivo. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_de_Responsabilidade_Fiscal
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Elemento_da_despesa&action=edit&redlink=1
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Em 2014, companhia teve lucro de R$ 86,8 milhões. Em 2015, prejuízo de R$ 

93,345 milhões. Em 2016, prejuízo de R$ 213,179 milhões. Em 2017, R$ 309,083 milhões. 

O Metrô teve, em 2017, receita líquida operacional de R$ 2,634 bilhões, 4,6% 

superior ao ano anterior. Por outro lado, a dívida do governo estadual com o Metrô chega a R$ 

200 milhões – número 30% superior à de 2016.  

Contudo, há quem defenda que o custo para implantação e o custo operacional, que 

dizem ser deficitário em quase todos os metrôs do mundo, inviabilizam de redes de transporte 

estrutural baseada em trens:  

https://www.cimentoitambe.com.br/custo-torna-quase-inviavel-a-construcao-de-metros/. 

Vê-se no caso que há uma transferência de renda do Metrô de São Paulo para outros 

agentes econômicos. Como não se criam mecanismos de eliminação dessa anomalia, prefere-

se não mais aplicar nesse modal como política pública de transporte de massa em 

conglomerados urbanos. 

SANEAMENTO 

Outro exemplo é o saneamento básico x saúde, que a cada 1 real investido em 

saneamento básico gera uma economia de R$ 4 em gastos em saúde, estima a professora 

Conceição Alves, do Departamento de Engenharia Civil e Ambiental da Universidade de 

Brasília (UnB).  

https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/correiodebate/desafiohidrico/2017/04/18/noticias-

desafiohidrico,589136/dinheiro-investido-em-saneamento-basico-gera-economia-em-saude.shtml 

 
Figura 4: Impacto da carência de saneamento na saúde  

https://www.cimentoitambe.com.br/custo-torna-quase-inviavel-a-construcao-de-metros/
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/correiodebate/desafiohidrico/2017/04/18/noticias-desafiohidrico,589136/dinheiro-investido-em-saneamento-basico-gera-economia-em-saude.shtml
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/correiodebate/desafiohidrico/2017/04/18/noticias-desafiohidrico,589136/dinheiro-investido-em-saneamento-basico-gera-economia-em-saude.shtml


___________________________________________________________________________  

Página 10 

 

 
Figura 5: Balanço de custos e benefícios da universalização do saneamento 

https://www.anamma.org.br/single-post/2017/04/13/Novo-estudo-mostra-que-universaliza%C3%A7%C3%A3o-

do-saneamento-b%C3%A1sico-em-20-anos-traria-ao-pa%C3%ADs-benef%C3%ADcios-econ%C3%B4micos-

e-sociais-de-R-537-bilh%C3%B5es 

Contudo, apesar das evidências, não se dá a devida ênfase à prevenção. Talvez 

pudesse haver orientação dos órgãos de controle para haver um reembolso da saúde para os 

sistemas de saneamento. 

SEDENTARISMO 

As despesas correntes com saúde também podem ser minimizadas no tratamento de 

doenças não transmissíveis com investimentos no incentivo à prática de atividades físicas. 

Levantamento da Universidade de Brasília (UnB), divulgado pelo Ministério da 

Saúde, feito a partir do custo de internação e atendimento destes pacientes, indicam que a 

obesidade e outras 26 doenças relacionadas ao excesso de peso custaram R$ 488 milhões ao 

Sistema Único de Saúde (SUS) em 2011.  

A conta é puxada pelas doenças isquêmicas do coração (obstrução do vaso 

sanguíneo), responsável por R$ 166,1 milhões, acima da soma de doenças mais evidentes: 

câncer de mama (R$ 30,6 milhões), insuficiência cardíaca (R$ 29,5 milhões) e diabetes (R$ 

27,1 milhões). 

https://www.anamma.org.br/single-post/2017/04/13/Novo-estudo-mostra-que-universaliza%C3%A7%C3%A3o-do-saneamento-b%C3%A1sico-em-20-anos-traria-ao-pa%C3%ADs-benef%C3%ADcios-econ%C3%B4micos-e-sociais-de-R-537-bilh%C3%B5es
https://www.anamma.org.br/single-post/2017/04/13/Novo-estudo-mostra-que-universaliza%C3%A7%C3%A3o-do-saneamento-b%C3%A1sico-em-20-anos-traria-ao-pa%C3%ADs-benef%C3%ADcios-econ%C3%B4micos-e-sociais-de-R-537-bilh%C3%B5es
https://www.anamma.org.br/single-post/2017/04/13/Novo-estudo-mostra-que-universaliza%C3%A7%C3%A3o-do-saneamento-b%C3%A1sico-em-20-anos-traria-ao-pa%C3%ADs-benef%C3%ADcios-econ%C3%B4micos-e-sociais-de-R-537-bilh%C3%B5es
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Figura 6: Custeio do SUS 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/01/25/na-saude-governo-deve-enfrentar-desafio-de-financiar-o-sus 

De acordo com o IBGE, 14,8% da população adulta era obesa no biênio 2008-2009. 

Nas últimas três décadas, a obesidade saltou de 2,8% para 12,4%, no caso dos homens, e de 8% 

para 16,9%, nas mulheres. Além disso, 21,7% da população entre 10 e 19 anos tinha excesso 

de peso em 2009. Em 1970, o percentual era de 3,7%. 

De acordo com o relatório da Organização Mundial da Saúde, 74% das mortes no 

Brasil são causadas por essas doenças não transmissíveis, sendo que 60% são relacionadas a 

doenças relacionadas ao sedentarismo e sobrepeso. Isso quer dizer que nosso estilo de vida 

sedentário é o que, em grande parte, está nos matando hoje em dia. Segundo Organização 

Mundial da Saúde (OMS): a cada dólar investido em promoção de atividade física, pode-se 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/01/25/na-saude-governo-deve-enfrentar-desafio-de-financiar-o-sus
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economizar cerca de 3 dólares em saúde. Estima-se que as implicações de que o excesso de 

peso, consumem cerca de 23% renda per capita para hipertensos. 

Deduz-se: investimento em atividade física, é indispensável: 

 

Figura 7: CIE modelo II 

Esses dados demonstram que planejar os gastos públicos é um ato complexo que 

implica visão de curto, médio e longo prazo. É preciso escolher entre construir hospitais e 

investir em prevenção fora, aparentemente, fora do contexto da saúde.  

 Qual estratégia é mais eficiente? 
 Qual a tática mais eficaz?  

Essa análise de custo-benefício é necessária para promover o adequado uso dos 

recursos públicos e a efetiva melhora na qualidade de vida. No entanto, a avaliação do custo-

benefício de uma obra dependerá do custo na construção (finitos) e nos custos de operação e 

manutenção (contínuos).   

8. Gestão de Equipamentos 
Concluída e inaugurada a obra e encerrada a despesa de capital (investimento) – 

com grande volume financeiro com tempo finito –, iniciam-se as despesas correntes. 
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Numa a analogia ao corpo da pipa (arraia no Ceará e papagaio noutros lugares) seria 

o investimento, entretanto, para alçar voo é necessária a cauda, representante figurada da 

despesa corrente, com menores valores, contudo contínuos. 

 
Figura 8: Uma pipa sem cauda, voa? 

 
Figura 9: Uma pipa só voa se tiver cauda 

 
Figura 10: Analogia  pipa - despesas 

Por serem contínuos e sempre cumulativos com despesas de novos equipamentos 

públicos, um constante monitoramento se deve às despesas correntes incorporadas depois de 

concluído o investimento, pois, embora, seja de pequena monta se comparada à despesa do 
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investimento, uma nova despesa tem efeito mais devastador nas contas públicas, 

principalmente, porque os investimentos, são, custeadas por repasses voluntários da União. 

8.1 Plano de gestão – experiência no Esporte 

O Departamento de Infraestrutura de Esporte (DIE) da Secretaria nacional de Alto 

Rendimento (Snear), dentro da nova formação ministerial, hierarquicamente ligada à Secretaria 

Especial do Esporte (Seesp) do Ministério da Cidadania, disponibiliza modelos para elaboração 

de Plano de Gestão, a que se refere a Portaria do Ministério do Esporte nº 298, de 10 de 

novembro de 2013, que podem ser acessados na página abaixo: 

 
Figura 11: Tela página CIE Internet - Plano de gestão 

http://www.esporte.gov.br/index.php/cie/94-ministerio-do-esporte/centro-de-iniciacao-ao-esporte/53921-manuais-tecnicos. 

A título de exemplo, capturaram-se tabelas iniciais para dimensionamento dos 

recursos necessários ao custeio das despesas corrente do Centro de Iniciação ao Esporte (CIE) 

– modelo II –, situado no Bairro Beija Flor II, no Município de Uberaba, Estado de Minas 

Gerais, assinados por LUIZ ALBERTO MEDINA DE CARVALHO, Presidente da Fundação 

de Esportes e Lazer, e por PAULO PIAU NOGUEIRA, Prefeito de Uberaba. Esses planos 

foram aprimorados no decurso do projeto pelo Departamento de Esporte de Base e de Alto 

Rendimento (Debar) da MC/Seesp/Snear. 

http://www.esporte.gov.br/index.php/cie/94-ministerio-do-esporte/centro-de-iniciacao-ao-esporte/53921-manuais-tecnicos
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Figura 12: CIE Bairro Beija Flor II, Uberaba - MG 
https://globoesporte.globo.com/mg/triangulo-mineiro/noticia/com-alto-rendimento-como-foco-cie-de-uberaba-tem-inauguracao-marcada.ghtml 

 

 
Figura 13: CIE Serra Talhada - estrutura

https://globoesporte.globo.com/mg/triangulo-mineiro/noticia/com-alto-rendimento-como-foco-cie-de-uberaba-tem-inauguracao-marcada.ghtml
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Tabela 1: Plano de gestão CIE Uberaba: Equipe de gestão 

 

 

 

REGIME  20 horas/semanais 

Cargo 
Salário 

base 

Insalubrida

de. 

Provisão 

13º 
Patronal 

Provisão 

férias 
Ticket 

Plano de 

Saúde 
Custo Un. Qtd. 

Custo 

Mensal 

Custo 

Anual 

PROFESSOR ou 

TREINADOR 
1.136,07 0,00 94,67 135,38 31,56 500,00 105,00 2.002,68 6,00 12.016,08 144.192,96 

            

REGIME 30 horas/semanais  

Cargo  
Salário 
base 

Insalubrida
de 

Provisão 
13º 

Patronal 
Provisão 

férias 
Ticket 

Plano de 
Saúde 

Custo Un. Qtd. 
Custo 
Mensal 

Custo 
Anual 

ESPECIALISTA 
EDUC.FISÍCA 

3.464,44 0,00 288,70 412,85 96,23 500,00 105,00 4.867,22 2,00 9734,44 116.813,28 

PORTEIRO (VIGIA) 966,40 0,00 80,53 115,16 26,84 500,00 105,00 1.793,94 6,00 10.763,64 129.163,68 

AUXILIAR  DE 
SERVIÇOS GERAIS 

966,40 0,00 80,53 115,16 26,84 500,00 105,00 1.793,94 3,00 5.381,82 64.581,84 

            

ESTAGIÁRIOS CIE 

CARGO 
Bolsa  

Estágio 
Auxílio 

Transporte 
Provisão 

13º 
Patronal 

Provisão 
férias 

Ticket 
Plano de 

Saúde 
Custo 

Un. 
Qtd. 

Custo 
Mensal 

Custo 
Anual 

ESTAGIÁRIO 660 70 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 730,00 6,00 4.380,00 52.560,00 

            

TOTAL GERAL ANUAL PARA A CONTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS NO CENTRO INICIAÇÃO AO ESPORTE - CIE R$  507.311,76  
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Tabela 2: Plano de gestão CIE Uberaba: Material esportivo não permanente 

DESCRIÇÃO Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

COLETES ESPORTIVOS 250 R$ 11,00 R$ 2.750,00 

CONES DE PLÁSTICO 100 R$ 5,00 R$ 500,00 

BOLAS DE FUTSAL SUB 9 20 R$ 85,00 R$ 1.700,00 

BOLAS DE FUTSAL SUB 11 20 R$ 85,00 R$ 1.700,00 

BOLAS DE FUTSAL SUB 13 20 R$ 85,00 R$ 1.700,00 

BOLAS DE FUTSAL ADULTO 30 R$ 85,00 R$ 2.550,00 

BOLAS DE  HANDEBOL MIRIM 12 R$ 80,00 R$ 960,00 

BOLAS DE HANDEBOL FEMININO 12 R$ 80,00 R$ 960,00 

BOLAS DE HANDEBOL ADULTO MASCULINO 12 R$ 80,00 R$ 960,00 

BOLAS DE BASQUETE MIRIM 12 R$ 70,00 R$ 840,00 

BOLAS DE BASQUETE FEMININO 12 R$ 70,00 R$ 840,00 

BOLAS DE BASQUETE MASCULINO 12 R$ 100,00 R$ 1.200,00 

BOLAS DE VOLEIBOL 20 R$ 120,00 R$ 2.400,00 

REDE DE FUTSAL 6 R$ 100,00 R$ 600,00 

REDE DE BASQUETE 6 R$ 30,00 R$ 180,00 

REDE DE BADMINTON 4 R$ 90,00 R$ 360,00 

SACOS PARA MATERIAL ESPORTIVO 6 R$ 50,00 R$ 300,00 

REDE PARA 20 BOLAS 8 R$ 40,00 R$ 320,00 

REDES DE TÊNIS DE MESA COM SUPORTE 8 R$ 50,00 R$ 400,00 

FITA DE GINÁSTICA RÍTMICA 40 R$ 35,00 R$ 1.400,00 

MAÇA DE GINÁSTICA RÍTMICA 40 R$ 50,00 R$ 2.000,00 

ARCO DE GINÁSTICA ARTÍSTICA 20 R$ 40,00 R$ 800,00 

BOLA DE GINÁSTICA RÍTMICA 20 R$ 30,00 R$ 600,00 

BOLAS DE TÊNIS DE MESA 150 R$ 3,50 R$ 525,00 

TOTAL GERAL ANUAL DE MATERIAL DE TREINO (não permanente) R$ 26.545,00 

 

Tabela 3: Plano de gestão CIE Uberaba: Material esportivo não permanente 

DESCRIÇÃO Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total  

REDE DE VOLEIBOL 3 R$ 200,00 R$ 600,00 

KIT DE BOCHA 2 R$ 1.200,00 R$ 2.400,00 

PETECAS DE BADMINTON 40 R$ 15,00 R$ 600,00 

RAQUETES DE BADMINTON 20 R$ 70,00 R$ 1.400,00 

BOMBA PARA ENCHER BOLA 8 R$ 30,00 R$ 240,00 

MESA DE TÊNIS DE MESA 4 R$ 1.500,00 R$ 6.000,00 

TATAME PARA LUTAS 100 R$ 25,00 R$ 2.500,00 

RAQUETES DE TÊNIS DE MESA 20 R$ 50,00 R$ 1.000,00 

TOTAL GERAL DE MATERIAL DE TREINO (permanente) R$ 14.740,00 

 

Tabela 4: Plano de gestão CIE Uberaba: Material Esportivo PERMANENTE 
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Tabela 5: Plano de gestão CIE Uberaba: Material administrativo 
Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total 

MESA PLÁSTICA 40 R$ 80,00 R$ 3.200,00 

CADEIRAS PLÁSTICAS 160 R$ 25,00 R$ 4.000,00 

ARMÁRIO DE AÇO P/ GUARDAR MATERIAL 4 R$ 1.000,00 R$ 4.000,00 

MESA PARA ESCRITÓRIO 3 R$ 650,00 R$ 1.950,00 

MESA DE REUNIÃO 1 R$ 900,00 R$ 900,00 

COMPUTADOR 2 R$ 2.000,00 R$ 4.000,00 

IMPRESSORA 1 R$ 700,00 R$ 700,00 

APARELHO DE TELEFONE 2 R$ 180,00 R$ 360,00 

LIXEIRA PARA BANHEIRO 20 R$ 20,00 R$ 400,00 

LIXEIRA PARA ESCRITÓRIO 5 R$ 15,00 R$ 75,00 

LIXEIRA COMUM 8 R$ 50,00 R$ 400,00 

CADEIRA PARA ESCRITÓRIO 12 R$ 120,00 R$ 1.440,00 

BEBEDOUROS 2 R$ 2.000,00 R$ 4.000,00 

TOTAIS 224 R$ 6.575,00 R$ 23.290,00 

 

Tabela 6: Plano de gestão CIE Uberaba: Resumo de custos operacionais 
CUSTOS ANUAL (Pessoal, Material Esportivo e Manutenção) 

Descrição do item Valor R$ 

Recursos Humanos           507.311,76 

Material de Consumo e Manutenção 31.200,00 

Material Esportivo e de Treino  26.545,00 

TOTAL  565.056,76 
   

 COMPRA DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS (Bens Permanentes) 

Descrição do item Valor R$ 

Mobiliário e Equipamentos 23.290,00 

Material Esportivo e de Treino  14.740,00 

TOTAL  38.030,00 

   

TOTAL GERAL PARA IMPLANTAÇÃO DO CIE (no 1º ano) R$ 603.086,76  

 

Descrição Quantidade Valor Mensal Valor anual 

MATERIAL DE PAPELARIA (FOLHAS, CANETAS, 

TINTA IMPRESSORA, PRANCHETAS, ETC.) 
12 R$ 250,00 R$ 3.000,00 

MATERIAL DE LIMPEZA (ALVEJANTES, SABÃO 

LÍQUIDO, SABÃO EM BARRA, SABÃO EM PÓ, 

VASSOURAS, RODOS, BALDES, ETC.) 

12 R$ 350,00 R$ 4.200,00 

MATERIAIS DE MANUTENÇÃO DO PRÉDIO 

(LÂMPADAS, TINTA, ETC.) 
12 R$ 500,00 R$ 6.000,00 

CONSUMO DE ENERGIA 12 R$ 1.500,00 R$ 18.000,00 

TOTAL GERAL ANUAL DE MATERIAIS DIVERSOS (Manutenção e Escritório) R$ 31.200,00 
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Para comparação, abaixo está a tabela sintética de despesas correntes para o CIE de Teresina, 

localizado na região conhecida como Vale do Gavião, zona de expansão da cidade, onde estão localizados 

os conjuntos habitacionais Sigefredo Pacheco I, II e III. 

 
Figura 14: CIE Teresina - foto situação 

 
Figura 15: CIE Teresina - foto prédio 
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Figura 16: CIE Teresina - foto interna 

 
Figura 17: CIE Teresina - foto pista de corrida 
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No Plano de Gestão inicial do CIE de Teresina, incluíram-se despesas com telefone e com 

seguro contra incêndio: 

Tabela 7 - Plano de gestão CIE Teresina: tabela resumo despesas 
ITEM  VALOR ANUAL – R$  

DESPESAS COM PESSOAL  

Salários e encargos  442.000,00  

DESPESAS COM MATERIAIS E SERVIÇOS  

Energia elétrica  289.000,00  

Água e esgoto  50.000,00  

Telefone  5.000,00  

Manutenção e conservação  120.000,00  

Seguro contra incêndios  7.000,00  

Material de limpeza  600,00  

TOTAL  913.600,00  

Antes de se incluírem itens, com estimativas de valores, faz-se necessário guardarem-se 

as memórias de cálculos para se poder aferir os quantitativos e preços unitários para confrontação 

com o realizado quando o equipamento começar a funcionar para se fazer os ajustes. 

Por exemplo, o item telefone é muito mais amplo atualmente, que requer uma banda de 

comunicação, com Internet e sinal de televisão digital. Em ambos os casos não se verificou o item 

segurança, que deve constar, mesmo que somente para efeito de verificação. 

Abaixo uma tabela contendo os planos de gestão aprovados pela Snear (Secretaria 

Nacional de Esporte) da Seesp/MC: 

Tabela 8: Plano de Gestão CIE/Estação Cidadania 
COORDENAÇÃO-GERAL DE REDE NACIONAL DE TREINAMENTO E CIDADE ESPORTIVA 

Nº SEI  ENTIDADE DATA  

1 Cidadania Prefeitura Municipal de Anápolis  02/05/2019 

2 Esporte Prefeitura Municipal de Praia Grande/SP 27/12/2018 

3 Esporte Prefeitura Municipal de Barueri/SP 27/12/2018 

4 Esporte Prefeitura Municipal de Petrópolis 27/12/2018 

6 Esporte Prefeitura Municipal de Uberlândia 17/12/2018 

7 Esporte Prefeitura Municipal de Caxias do Sul/RS 17/12/2018 

8 Esporte Prefeitura Municipal de Cascavel /PR 17/12/2018 

9 Esporte Prefeitura Municipal de Pinhais/PR 06/12/018 

10 Esporte Prefeitura Municipal de Presidente Prudente  06/12/018 

11 Esporte Prefeitura Municipal de Taboão da Serra/SP 06/12/018 

12 Esporte Prefeitura de Santa Cruz do Sul/RS 21/06/2018 

13 Esporte Prefeitura Municipal de Santana de Parnaíba/SP  09/11/2018 

14 Esporte Prefeitura Municipal de Apucarana/PR 20/12/2018 

15 Esporte Prefeitura Municipal de Hortolândia/SP 20/11/2018 

16 Esporte Prefeitura Municipal de Cariacica/ES 20/11/2018 

17 Esporte Prefeitura Municipal de Curitiba/PR ( Cajuru) 20/11/2018 
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A seguir se vê a página do Portal de Compras, para acesso à IN nº 5, com seus anexos, 

dentre eles uma planilha da formação de preços, que pode auxiliar na concepção de planos de gestão 

para a Estação Cidadania, nomenclatura sucedâneo do CIE, visto que se incorporaram ações de 

Cultura e de Desenvolvimento Social, já no âmbito do Ministério da cidadania. 

 

Figura 18: IN 05 - Modelo de planilha de custos e formação de preços 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/760-instrucao-normativa-n-05-de-25-de-maio-de-2017 

8.2 Manual gestão de infraestrutura de esporte 

A implantação e a gestão de equipamentos públicos devem buscar, muito mais que a 

eficiência, a EFETIVIDADE de benefícios para a sociedade.  

A Secretaria Especial do Esporte do Ministério da Cidadania, numa extensão e 

melhoramento do Plano de Gestão exigido para a aprovação da prestação de contas final dos Centros 

de Iniciação ao Esporte, lançou o Manual na busca:  

1) orientar os gestores responsáveis pelas missões de implantação ou gestão das mais variadas tipologias de 

edificações esportivas;  

2) documentar as responsabilidades dos envolvidos no processo de gestão da infraestrutura de esporte e;  

3) proporcionar melhores subsídios para as tarefas relacionadas à implantação e/ou gestão da infraestrutura de 

esporte.  

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/760-instrucao-normativa-n-05-de-25-de-maio-de-2017
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O Manual para gestão de infraestrutura de esporte está disponível no sítio da Secretaria 

Especial do Esporte na Internet: 

http://www.esporte.gov.br/arquivos/die/2019_08_05_Manual_Procedimentos_Impl_Monit_Gest_In

fraestrutura_Esporte_Aprovado_02Ago19.pdf 

 

 

Figura 19: Fluxograma da primeira fase – solicitação e seleção 

 

Figura 20: Fluxograma da primeira fase – celebração do contrato 

No manual estão informados os critérios de elegibilidade adotados: 

http://www.esporte.gov.br/arquivos/die/2019_08_05_Manual_Procedimentos_Impl_Monit_Gest_Infraestrutura_Esporte_Aprovado_02Ago19.pdf
http://www.esporte.gov.br/arquivos/die/2019_08_05_Manual_Procedimentos_Impl_Monit_Gest_Infraestrutura_Esporte_Aprovado_02Ago19.pdf
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I – adimplemento: o proponente deve estar adimplente junto ao Sistema Auxiliar de 

Informações para Transferências Voluntárias.  

§1º para essa verificação, deverá ser observada a legislação atualizada que rege as 

transferências de recursos da União, assim como a Lei de Diretrizes Orçamentárias; e  

§ 2º propostas lastreadas em recursos do orçamento impositivo (emendas parlamentares) 

são isentas desse critério. 

 II – indisponibilidade de edificação esportiva - total ou parcial: o proponente deve 

comprovar a inexistência de instalação esportiva semelhante ou a existência em quantidade inferior à 

demanda atual ou projetada.  

III – aderência à ação orçamentária que poderá custear o empreendimento: o proponente 

deve apresentar justificativas que indiquem que a edificação esportiva pleiteada é aderente à descrição 

da ação orçamentária que custeará a implantação da infraestrutura esporte. Parágrafo único. Os 

tomadores devem ter a perfeita compreensão das finalidades e das diferenças entre edificações 

esportivas voltadas para o esporte de base e de alto rendimento, e aquelas destinadas ao esporte 

educacional, de lazer e de inclusão social. Essas diferenças se manifestarão nas ações orçamentárias 

destinadas a lastrear os empreendimentos. 

IV – capacidade técnica: o proponente deve apresentar documentação de capacidade 

técnica (certificado acervo técnico do profissional responsável pelas obras no órgão) orgânica ou 

contratada para execução, manutenção e sustentabilidade do empreendimento.  

V – disponibilidade orçamentária: o proponente deve comprovar a previsão orçamentária 

futura para operar, manter e sustentar o empreendimento. 

8.3 Orientações do MTO-2020 

Para a elaboração de um plano de gestão de equipamento público há de se vislumbrar, 

tomando-se como referência os itens 4.5.2.4.5 a 4.5.2.4.6 do Manual Técnico de Orçamento de 2020 

(MTO 2020), que embora seja da União, pode ser aplicado aos demais entes da Federação, Plano de 

Gestão do Centro de Iniciação Ao Esporte (CIE) de Uberaba – MG 

Produto 

Bem ou serviço que resulta da ação, destinado ao público-alvo, ou o insumo estratégico 

que será utilizado para a produção futura de bem ou serviço. Cada ação deve ter um único produto. 

Em situações especiais, expressa a quantidade de beneficiários atendidos pela ação.  
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Exemplo:  

I. Iniciação e treinamento esportivo para crianças e adolescentes, com vistas a desenvolver a capacidade desportiva e o 

potencial para atingir o alto rendimento. 

II. Festivais esportivos mensais.  

Especificação do Produto 

Características do produto acabado, visando sua melhor identificação.  

Exemplo:  

III. Treinamento sistematizado em modalidades esportivas ou paradesportivas: 

III.1.  ESPORTIVAS: voleibol, lutas, ginástica rítmica, badminton, tênis de mesa, handebol, basquete, judô e futsal; 

III.2.  PARADESPORTIVAS: bocha, voleibol sentado e basquete para cadeirantes.  

IV. Festivais esportivos mensais, aos sábados, no período matutino, envolvendo os alunos em atividades esportivas recreativas 

ou competitivas das modalidades oferecidas pelo projeto. 

V. Participação em competições intramunicipal, intermunicipais ou estadual, com ênfase em competições tradicionais, como: 

Copa Uberaba de Futsal, Copa Sesc de esportes, Copa Triângulo e Afrânio de Judô, organizadas pela Funel e parceiros. 

Unidade de Medida 

Padrão selecionado para mensurar a produção do bem ou serviço. 

Exemplo:  

VI. Modalidades atendidas 

VII. Público direto 

VIII. Público indireto 

IX. Participação em competições  

.... 

Item de Mensuração 

Visa detalhar o volume de operação, carga de trabalho, produtos ou serviços gerados a 

partir das transferências. No caso das operações especiais em que a mensuração seja possível, útil ou 

desejável, ao invés do campo produto, haverá um campo intitulado “Item de Mensuração”. 

I. Modalidades atendidas 

a. Atleta / modalidade 

II. Pessoas envolvidas, desdobrando-se em: 

a.  Atleta x hora de prática 

b.  Instrutor x hora de atividade 

c.  Atleta / quadra 

III. Público indireto 

a.  Assistência aos treinamentos  

b.  Assistência aos jogos e competições 

IV. Participação em competições  

a.  Quantidade de atletas 
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b.  Resultados obtidos 

Especificação do Item de Mensuração 

Detalhamento do Item de Mensuração, dá maiores detalhes como por exemplo: 

I. Atletas que se projetaram para cenário nacional e, até, internacionalmente 

II. Jovens que trocaram o ócio ou o vício pela prática de atividades físicas 

III. Atletas que se tornaram multiplicadores do objeto 

Beneficiário da Ação 

Segmento da sociedade ou do Estado para o qual os bens ou serviços são produzidos ou 

adquiridos, ou ainda aqueles que diretamente e indiretamente usufrui dos seus efeitos. 

Forma de Implementação 

Descrição de todas as etapas do processo até a entrega do produto, inclusive as 

desenvolvidas por parceiros. 

Monitoramento 

Do caderno Avaliação de Políticas Públicas Guia prático de análise ex post, volume 2 – 

cuja publicação é resultado das discussões técnicas coordenadas pela Casa Civil da Presidência da 

República em parceria com o Ministério da Fazenda (MF), o Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão (MP) – atualmente unificados –, o Ministério da Transparência e 

Controladoria-Geral da União (CGU) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), para a 

elaboração de guia de orientação de melhores práticas no governo federal voltado à avaliação de 

políticas públicas – é importante diferenciar o monitoramento da avaliação de políticas públicas. 

A avaliação deve ser um processo objetivo de exame e diagnóstico da política pública sob análise e 

que não se insere neste trabalho. 

“O monitoramento, que no caso deste trabalho, foca num determinado equipamento 

público, é um processo contínuo ao longo da implementação, realizado pelo próprio órgão 

responsável pela política pública. Tem como objetivo controlar a entrega de insumos, o calendário de 

trabalho e verificar se os produtos estão de acordo com as metas. O monitoramento permite identificar 

problemas e falhas durante a execução que prejudicam as ações, os processos ou os objetivos da 

política pública e, assim, reúne condições para corrigir rumos ou ajustar os planos de implementação” 

[Avaliação de políticas públicas, página 14].  

A retroalimentação do ciclo de ajustes de seu plano de gestão, o monitoramento deve ser 

realizado de forma rotineira. Para que um bom monitoramento seja feito, é fundamental que os 
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objetivos, os principais insumos, processos, produtos, resultados e impactos da política tenham sido 

bem identificados e que haja indicadores para verificar sua evolução e o cumprimento das metas 

estabelecidas, sendo que as premissas postas na figura abaixo são essenciais 

 

Figura 21: Monitoramento: Dados e interoperalidade do governo federal 

Numa avaliação executiva, validada por um segundo avaliador, a partir da descrição e 

apresentação dos indicadores mais , de causas e consequências, podem-se diagnosticar 

problemas. O diagrama abaixo, extraído desse caderno de Avaliação de Políticas Públicas Guia 

prático de análise ex post, volume 2, no que for pertinente, pode facilitar essa avaliação executiva: 

 

Figura 22: Monitoramento: avaliação executiva 
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Avaliação de 

desenho: é executada após anos desde o início operacional do equipamento, ou seja, quando seu funcionamento 

já está sedimentado e automatizado, o seu objetivo é o planejamento de reformas ou ampliações do desenho 

adotado, com uma análise mais ampla que aborde a revisão crítica do modelo lógico, os indicadores 

relacionados a esse modelo, a análise da teoria do programa e a identificação de falhas e erros na concepção 

inicial. 

implementação; identifica operação do equipamento está ocorrendo conforme os normativos existentes e o 

desenho estabelecido, observando se os produtos estão sendo entregues de produtos e para o público elegível, 

bem como a identificação forças e fraquezas que possam interferir na sua operação, bem como o espaço para 

melhoria na aplicação dos recursos que geram os produtos e os bens entregues à sociedade.  

governança: diz respeito à análise das estruturas, das funções, dos processos e das tradições organizacionais 

para garantir que as ações planejadas sejam executadas de tal maneira que atinjam seus objetivos e resultados 

de forma transparente. 

resultados: ajuda a responder se, primeiro, há variáveis de resultados e de impactos definidas, mensuráveis e 

disponíveis, estando incluída a análise da percepção da população atendida e o seu nível de satisfação. 

(Havendo instrumentos para a coleta dessas informações junto aos usuários da política, caberá ao avaliador 

sistematizar e analisar essas informações. Não havendo, pode-se realizar pesquisa voltada para mensurar e 

entender os efeitos da política segundo os seus usuários) 

impacto: é também uma etapa e um subconjunto da avaliação que busca demarcar, na vida dos beneficiários, 

a diferença atribuída pela existência do equipamento. 

econômica: busca responder sobre o retorno do investimento, ou seja, se os benefícios estimados com a política 

justificam as despesas, sejam de capital ou correntes. 

eficiência: é uma abordagem que utiliza metodologias estatísticas e econométricas (como a fronteira 

estocástica e a análise envoltória de dados) para mensurar a eficiência técnica dos gastos. 

Análise ex ante 

De modo sucinto, o modelo lógico é formado por cinco componentes – insumos, pro-

cessos, produtos, resultados e impactos – e exibe a lógica causal entre eles, explicitando os 

mecanismos por meio dos quais se visa obter os resultados e impactos indicados a curto, médio e 

longo prazos.  

Isso permite testar a consistência do encadeamento lógico desses componentes, 

orientando e identificando fragilidades para a sua execução com foco nos resultados e impactos 

pretendidos. 
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 Guia prático de análise ex ante, utilizando uma representação matricial, está representada 

na figura – proposta no mesmo caderno – está a seguir trasladada. 

 

 

Figura 23 Monitoramento: componentes de modelo lógico 

Avaliação ex post 

Um modelo lógico permite comparar o que era esperado com o que se realizou com a sua 

execução, destacando-se que já se pode retomar o modelo lógico e apresentar os indicadores 

associados a cada um dos seus componentes que tenham sido produzidos ou evidenciados desde o 

início da execução. 

 

 

Figura 24: Monitoramento: comparativo quadriênio 

8.3 Prodeem – Um programa que não se soube conduzir  

A BBC Brasil.com, em 19 de agosto de 2002, publicou reportagem com o título Energia 

solar pode beneficiar comunidades isoladas, reportando-se ao Programa de 
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Desenvolvimento Energético dos Estados e Municípios (Prodeem), programa do 

Governo Federal instituído em 1994 para atender às localidades isoladas não supridas 

de energia elétrica pela rede convencional, obtendo essa energia de fontes renováveis 

locais, que poderia atender 10% da população brasileira, na época, cerca de 17 milhões 

de pessoa: 

Decreto de 27 de dezembro de 1994 
 

Cria o Programa de Desenvolvimento Energético 
dos Estados e Municípios - PRODEEM, e dá outras 
providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, DECRETA: 
Art. 1º Fica criado o Programa de Desenvolvimento Energético dos Estados 
e Municípios - PRODEEM, com os seguintes objetivos: 
I - viabilizar a instalação de microssistemas energéticos de produção e uso 
locais, em comunidades carentes isoladas não servidas por rede elétrica, 
destinados a apoiar o atendimento das demandas sociais básicas; 
II - promover o aproveitamento das fontes de energia descentralizadas no 
suprimento de energéticos aos pequenos produtores, aos núcleos de 
colonização e às populações isoladas; 
III - complementar a oferta de energia dos sistemas convencionais com a 
utilização de fontes de energia renováveis descentralizadas; 
IV - promover a capacitação de recursos humanos e o desenvolvimento da 
tecnologia e da indústria nacionais, imprescindíveis à implantação e à 
continuidade operacional dos sistemas a serem implantados. 
Art. 2º Para a consecução de seus objetivos, o programa contará com: 
I - recursos orçamentários a ele destinados; 
II - apoio técnico dos órgãos setoriais envolvidos com as questões 
energéticas; 
III - apoio voluntário dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de 
organizações públicas e privadas nacionais e internacionais; 
Art. 3º Para implantação do programa, serão firmados convênios e acordos 
de cooperação com instituições públicas e privadas. 
Art. 4º O PRODEEM será coordenado pelo Ministério de Minas e Energia, 
por intermédio do Departamento Nacional de Desenvolvimento 
Energético. 
Art. 5º Caberá ao Ministério de Minas e Energia:  
I - coordenar e promover o desenvolvimento do PRODEEM;  
II - compatibilizar a atuação dos diversos órgãos governamentais e 
entidades que detêm responsabilidades sociais, econômicas e de oferta de 
energia; 
III - articular as parcerias necessárias ao cumprimento do disposto no art. 
1º;   
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 27 de dezembro de 1994; 173º da Independência e 106º da 
República. 
ITAMAR FRANCO 
Delcídio do Amaral Gomez 

http://www.jusbrasil.com/topico/10628446/artigo-84-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topico/10695563/inciso-iv-do-artigo-84-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topico/10695454/inciso-vi-do-artigo-84-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1027008/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12027103/art-1-do-decreto-de-94
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12027225/art-1-inc-i-do-decreto-de-94
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12027213/art-1-inc-ii-do-decreto-de-94
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12027203/art-1-inc-iii-do-decreto-de-94
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12027196/art-1-inc-iv-do-decreto-de-94
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12027088/art-2-do-decreto-de-94
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12027183/art-2-inc-i-do-decreto-de-94
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12027176/art-2-inc-ii-do-decreto-de-94
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12027172/art-2-inc-iii-do-decreto-de-94
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12027079/art-3-do-decreto-de-94
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12027152/art-4-do-decreto-de-94
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12027165/art-5-do-decreto-de-94
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12027161/art-5-inc-i-do-decreto-de-94
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12027155/art-5-inc-ii-do-decreto-de-94
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12027148/art-5-inc-iii-do-decreto-de-94
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12027141/art-6-do-decreto-de-94
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Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.12.1994 
 

Contudo, essa reportagem, levantou o problema de que o programa, pois a 

União, apesar de garantir o equipamento, a manutenção não era feita de maneira 

apropriada: 

"O grande problema desse programa é que a parte da manutenção, da assistência técnica, não 

está ligada a ele. E esse lado é fundamental para o bom desenvolvimento do programa."  

Os sistemas fotovoltaicos do Prodeem eram instalados, prioritariamente, em postos de 

saúde e em escolas. Dessa forma, os orçamentos dessas áreas teriam que custear a manutenção de 

seus sistemas, que por uma questão de competência constitucional era do MME. 

Aliás, atualmente com a chegada de rede convencional, responsável pelo recolhimento de 

sistemas do Prodeem, esses orçamentos pagam as contas de energia. 

Na reportagem relatou-se a preocupação que essa fonte de energia perdesse a 

credibilidade, porque as pessoas poderiam considerar que a tecnologia não resolvesse o problema. 
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Figura 25: Prodeem beneficia comunidades isoladas (março de 1999) 

https://aondevamos-energiasrenovaveis.blogspot.com/2011/09/prodeem-beneficia-comunidades-com-uso.html 

O Programa era financiado pelo governo federal, por intermédio do Ministério de Minas 

e Energia (MME), que garantia a instalação. Contudo, não havia orçamento para manutenção, 

principalmente a reposição de baterias, cujo custo representava boa parte do investimento, mas que 

durariam no máximo cinco, de modo que seriam necessários cinco bancos de baterias para o tempo 

de vida útil dos painéis fotovoltaicos, de 25 anos. 

Foram feitos novos investimentos para revitalização por meio de convênios com 

empresas de geração e transmissão do Sistema Eletrobrás, que tiveram que montar equipes especiais 

para fim – registre-se, que em função da formação dessas equipes é que surgiu na Companhia 

Hidrelétrica do Vale do São Francisco (Chesf) a motivação para montar uma usina fotovoltaica sobre 

as águas da represa de Sobradinho, no Rio São Francisco. 

9. Receitas 
O orçamento é instrumento de planejamento de qualquer entidade, seja pública ou 

privada, e representa a previsão dos ingressos e das aplicações de recursos em determinado período. 

As receitas públicas ordinárias são categorizadas, Direito Tributário, em: 

https://aondevamos-energiasrenovaveis.blogspot.com/2011/09/prodeem-beneficia-comunidades-com-uso.html
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Figura 26: As receitas públicas ordinárias segundo o Direito Tributário 

http://acmadvocacia.blogspot.com/2016/09/esquemas-de-dir-tributario-fluxograma.html 

 

 

 
Figura 27: Diagramação das receitas no orçamento público 

https://www.youtube.com/watch?v=MXnXT_dCzf4 

http://acmadvocacia.blogspot.com/2016/09/esquemas-de-dir-tributario-fluxograma.html
https://www.youtube.com/watch?v=MXnXT_dCzf4
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9.1 Receitas derivadas 

 

As receitas, principalmente, têm limites mínimos para despesas na saúde e na educação. 

Para cumpri-las não se pode gastar aleatoriamente: As despesas, sejam correntes ou de capital, têm 

de ser prudentes, portanto não é fácil cumprir as metas, como no caso de um município capixaba, que 

em agosto de 2018 estava a abaixo das metas e, talvez, teve quer acelerar para cumprir a meta no ano: 

 
Figura 28: Acompanhamento de aplicação de receitas 
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Figura 29: Apuração de aplicação de receitas 

Instalações não ligadas à saúde ou à educação, que a serem consideradas não prioritárias, 

têm orçamentos reduzidos e, frequentemente deficitários. 

Essas instalações ao serem utilizadas para fins educacionais ou de saúde devem 

remuneradas por isso. No entanto são necessários instrumentos legais para que se possam transferir 

recursos, direta ou indiretamente, de áreas com limites mínimos de gasto para custear suas despesas 

correntes em contrapartida a serviços prestados à população dentro do escopo dessas áreas com 

mínimo de destinação orçamentária e efetiva aplicação das receitas ordinárias derivadas.   

 

Figura 30: Termo de cooperação 
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Termo de execução descentralizada é o termo com cláusulas simplificadas que 

formaliza a descentralização de crédito orçamentário, no qual é preenchido os dados do Órgão Titular 

do Crédito, do Órgão Gerenciador do Crédito, do objeto e de sua execução, visando à execução de 

programa de trabalho, projeto ou atividade ou evento de interesse recíproco, em regime de mútua 

cooperação. 

Termo ou acordo de cooperação é uma modalidade de avença que se diferencia das 

demais pelo fato de não existir a possibilidade de transferência de recursos entre os partícipes. 

Normalmente, as duas partes fornecem, cada uma, a sua parcela de conhecimento, equipamento, ou 

até mesmo uma equipe, para que seja alcançado o objetivo acordado, não havendo, contudo, nenhum 

tipo de repasse financeiro.  

Com esses termos é possível se atenderem os objetivos programáticos e 

cumprimento de metas fiscais, bastando serem bem definidos os objetos e metas e as formas 

de alocação, ou seja, rateio dos resultados e das despesas.  

9.2 Receitas originárias 

 

De acordo com cada caso, os prédios públicos podem conter espaços que rendam receitas 

financeiras para custear suas despesas correntes (exemplo: restaurantes, lanchonetes e vendas de 

produtos, farmácias em hospitais, pois sempre ao redor desses equipamentos proliferam 

estabelecimentos para atendimento de demandas das pessoas que lá acorrem). 

 
Figura 31: Barraca de venda de comida 

https://d.emtempo.com.br/amazonas/107220/voce-compra-comida-de-rua-especialista-aponta-riscos-a-saude 

https://d.emtempo.com.br/amazonas/107220/voce-compra-comida-de-rua-especialista-aponta-riscos-a-saude
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Sendo previstas áreas para locação, há condições de se minimizar riscos à saúde, bem 

como se receber um aluguel para contribuir com a manutenção do equipamento público, além de 

diminuir a ocupação irregular do espaço público ao redor. 

Numa instalação esportiva, a possibilidade de exploração comercial é mais ampla que 

numa escola, por exemplo, permitindo uma receita elevada em relação ao custo seu operacional. 

Ademais, um grande fluxo de pessoas no local despertará um interesse subliminar à prática de 

esportes, com resultados comprovados à saúde das pessoas:  

 Destinação de áreas para instalação de lanchonetes, lojas de suplementos alimentares, roupas esportivas, 
lotéricas, loja para acesso à internet e serviços afins, espaços para fisioterapia, massagens, etc.; 

 Permissão para locação do espaço para eventos sociais. 
 

A contratação de pessoa jurídica para agenciamento de propaganda para ocupar espaços 

publicitários institucionais ou ocasionais, conforme LEI Nº 4.680, DE 18 DE JUNHO DE 1965, 

bem como para a realização de eventos também podem trazer incrementos à receita para o custeio 

das despesas correntes do equipamento público.  

Nesses casos, talvez se necessite de aprovação de Lei pela Câmara de Vereadores. 

 

9.3 Despesa de Capital (investimento) x Despesa Corrente 

É possível se diminuir alguma despesa corrente em contrapartida a um aumento na 

despesa de capital. Por exemplo, a despesa com energia elétrica, que é uma incógnita. 

 

Figura 32: Manchete de aumento de conta de luz
https://www.tecmundo.com.br/mobilidade-urbana-smart-cities/141616-conta-luz-50-cara-reajuste-aneel.htm

A geração própria, por meio de geradores fotovoltaicos, ou até mesmo eólico, é uma 

maneira de se reduzir o custeio de despesas correntes. 

https://www.tecmundo.com.br/mobilidade-urbana-smart-cities/141616-conta-luz-50-cara-reajuste-aneel.htm
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O aumento qualitativo no investimento (despesa de capital) trará uma redução substancial 

no custeio da despesa corrente com energia elétrica, bem como, água e esgoto.  

Nesse caso, a escolha do terreno e o projeto arquitetônico devem ser aqueles que 

maximizem a captação de luz solar, portanto o rendimento do sistema aumentando os recursos 

salvados, conforme diagrama orientador a seguir: 

 

Figura 33: Orientação para captação solar 
https://www.luminariasolar.com.br/post/como-instalar-corretamente-sua-luminaria-refletor-solar 

Se replicássemos inciativas, ainda, pontuais, como, por exemplo, da Agência Nacional de 

Energia Elétrica (Aneel) e do Ministério das Minas e Energia (MME). 

Para o sistema do MME, realizado no modelo de acordo de cooperação técnica entre a 

pasta e Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica (Absolar), os cálculos na ocasião da 

implantação indicavam que a usina seria capaz de gerar cerca de 7% do consumo do prédio do MME. 

Com um, um balanço apontou que o sistema contribuiu com 10%, porque os painéis fazem sombra, 

diminuindo a carga térmica.  

No caso da Aneel, a geração solar vai garantir redução de 20% nos gastos com energia. 

Estima-se que a geração solar pode garantir no mínimo 10% da energia em prédios verticais, mas em 

prédios horizontais, a economia pode chegar a 90%. 

Dessa forma, a partir de uma conta de energia de uma instalação esportiva gerida pela 

Secretaria Especial do Esporte, do Ministério da Cidadania e conforme um simulador disponibilizado 

pelo Senai, posto logo em seguida. 

A geração fotovoltaica é a opção mais prática para a geração própria no mundo, inclusive 

em regiões com menor incidência que a maioria do território brasileiro, conforme a seguir: 

https://www.luminariasolar.com.br/post/como-instalar-corretamente-sua-luminaria-refletor-solar
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Figura 34: Potencial de geração fotovoltaica 
https://moove.eco.br/condominio-solares/ 

 

Figura 35: Exemplo de conta de energia 

https://moove.eco.br/condominio-solares/
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Figura 36: Simulador de gerador fotovoltaico 

http://www.simuladorsenai.com.br/ 

http://www.simuladorsenai.com.br/
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As contas de água e esgoto também podem ser reduzidas com a instalação de sistemas de 

tratamento de águas servidas para reaproveitamento, que pode gerar uma economia de até 50% nessa 

despesa corrente, podendo ser maior se houver sistema de captação e armazenamento de águas 

pluviais. 

 

Figura 37: Mini ETE 

 

Figura 38: Midi ETE 
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No caso de hospitais e grandes instalações quem utilizam calor, um sistema de cogeração 

de energia-calor e de tratamento de esgotos são essenciais. 

 
Figura 39: Cogeração 

 
Figura 40: Eficiência cogeração
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Figura 41: Cogeração - eficiência 
http://www.marioloureiro.net/tecnica/co-trigeracao/CogeracaoSergioBrandao.pdf 

 

 

Figura 42: Trigeração 
http://repositorio.unicamp.br/bitstream/REPOSIP/266787/1/Martins_LucasdoNascimento_M.pdf

http://www.marioloureiro.net/tecnica/co-trigeracao/CogeracaoSergioBrandao.pdf
http://repositorio.unicamp.br/bitstream/REPOSIP/266787/1/Martins_LucasdoNascimento_M.pdf
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Figura 43: Brasília na contramão 
https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2019/04/12/hospitais-regionais-de-santa-maria-e-gama-ganham-equipamentos/ 

 
Figura 44: Comparativo de cogeração 

http://www.marioloureiro.net/tecnica/co-trigeracao/CogeracaoSergioBrandao.pdf 

https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2019/04/12/hospitais-regionais-de-santa-maria-e-gama-ganham-equipamentos/
http://www.marioloureiro.net/tecnica/co-trigeracao/CogeracaoSergioBrandao.pdf
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10. Conclusão 
O desafio dos governos é promover maior efetividade dos recursos públicos, mediante 

exclusão de gastos ineficientes ou pouco produtivos.  

No crepúsculo do Século XX, conforme enfatiza Tomkinson (2007), uma nova estratégia 

operacional de gestão, ganhou força nos países desenvolvidos, baseada na concentração e 

compartilhamento de serviços em uma única unidade física da organização, formando um Centros de 

Serviços Compartilhados (CSC). O advento dos CSC decorre da identificação de ineficiências 

provocadas pela duplicação de estruturas organizacionais destinadas a executar individualmente 

atividades, sendo que Quinn, Cooke e Kris (2000) afirmam que os CSC não são somente sinônimos 

de redução de custos, pois, com eles, pode-se chegar à especialização da prestação de serviços, à 

escala de operações, à experiência em processos, além da padronização de atividades e tarefas. Com 

isso, a organização atinge uma excelência na prestação de serviços aos cidadãos. 

O CSC permite a aplicação ética do princípio da economicidade, pois faz mais com menos 

sem perda da eficácia e efetividade, mas maximizando a eficiência, sem o risco de aplicação da 

política de que para o pobre vai qualquer coisa. Exemplificando hipoteticamente: 

I. Um CIE talvez não comporte uma estação de tratamento de esgoto, mas se no mesmo sítio 

tivermos uma escola, um posto de saúde, um pequeno centro comercial, consultório de 

odontologia, fisioterapia certamente já comportaria uma estação compacta para tratamento de 

esgoto e reuso de água. 

II. Um hospital, mesmo de médio porte, não comporta uma planta de cogeração, mas a energia 

excedente pode atender outros prédios da área de saúde, se a energia gerada for injetada e 

estocada no sistema elétrico nacional, e quanto ao calor gerado, pode-se instalar uma lavanderia 

para atendimento da rede de saúde do município. 

III. A geração de energia elétrica fotovoltaica numa área qualquer da prefeitura vinculada à 

educação pode atender a toda estrutura municipal de educação, conforme o regulamento 

vigente. Projeto de referência ou projeto padrão têm sido utilizados, trazendo uma identidade à 

Política Pública e redução custos de projeto, contudo hão de ser pensados também do ponto de 

vista de economicidade das despesas correntes.  

IV. Instalações públicas podem e devem ser usadas para induzir o crescimento homogêneo das 

cidades. Como exemplo, o CIE de São José do Rio Preto – SP –, implantado em área 

institucional. Contudo, a exploração comercial conjugada a equipamentos institucionais traria 
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alivio às finanças públicas. O melhor exemplo nos dias atuais é exploração compartilhada de 

aeroportos para atividades mercantis privadas, de modo que, para os concessionários, a 

atividade de embarque e desembarque de passageiros é atividade secundária. 

 
Figura 45: Aeroporto Salgado Filho 

https://www.jornaldocomercio.com/_conteudo/2015/12/cadernos/jc_logistica/474196-privatizacao-

transforma-aeroportos-em-shopping.html 

https://www.jornaldocomercio.com/_conteudo/2015/12/cadernos/jc_logistica/474196-privatizacao-transforma-aeroportos-em-shopping.html
https://www.jornaldocomercio.com/_conteudo/2015/12/cadernos/jc_logistica/474196-privatizacao-transforma-aeroportos-em-shopping.html
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Figura 46: MC/Seesp/projeto padrão 

http://www.esporte.gov.br/index.php/institucional/secretaria-executiva/praca-da-juventude/projeto-padrao 

De toda sorte, antes de assinar um contrato de repasse para a construção de um 

equipamento público deve ser feito um estudo de viabilidade operacional, similar a um estudo de 

mercado do setor privado, para que se tenha efetividade dos recursos aplicados.  

A vanguarda da Secretaria Especial do Esporte (Ministério da Cidadania), sucedânea 

efetiva do Ministério do Esporte, de exigir um PLANO DE GESTÃO para aprovar a prestação de 

contas, deveria ser regra geral e ainda mais, a autorização para início de objeto (AIO) seria 

condicionada a apresentação da versão inicial de um Plano de Gestão e que a versão final, já 

incorporando apontamentos do projeto do equipamento, seja a condicionante para a aprovação da 

prestação de contas. 

 

http://www.esporte.gov.br/index.php/institucional/secretaria-executiva/praca-da-juventude/projeto-padrao
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Figura 47: CIE de São José do Rio Preto - situação 

 

Figura 48: CIE de São José do Rio Preto- locação 

Além do Plano de Gestão, os receptores de recursos da União deveriam enviar ou publicar 

no portal do Siconv, por cinco anos – tempo de garantia de edificações – relatórios sobre o 

funcionamento dos equipamentos e dos resultados sociais obtidos, sob a pena de ser impedido de 

receber novos recursos da União até terminado esse prazo.  
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A transição organizacional representa profundas mudanças no desenho da gestão das 

políticas públicas. A metodologia vigente precisa ser melhorada continuamente.  

O desafio organizacional vai ter uma relação direta com a capacidade de inovar e 

transformar organizações e instituições. O resultado dessas transições extremamente complexas já 

está aparecendo, citando como exemplo, a exigência de planos gestão para que seja concedido o 

recurso para a despesa de capital (investimento) para estações de cidadania do MC. 

O MME, embora tardiamente, até porque deixou de aplicar módulos fotovoltaicos 

recolhidos do Programa de Desenvolvimento Energético de Estados e Municípios (Prodeem). 

 

Figura 49: Telhado do MME com sistema fotovoltaico 
https://www.ambienteenergia.com.br/index.php/2016/12/mini-usina-solar-mme-e-aberta-para-visitacao/30804 

O Prodeem é um programa ainda ativo, que pode ser dado continuidade para 

“complementar a oferta de energia dos sistemas convencionais com a utilização de fontes de energia 

renováveis descentralizadas” (art. 1º, inciso III), mas que a gestão fique sob a responsabilidade de 

quem se usufrua do investimento. 

Esses exemplos de vanguarda têm de ser replicados e colocados como metas a serem 

alcançadas, não importando o programa basilar, seja a construção de UPA, de estações cidadania, 

uma escola, estação elevatória de água, hospital, etc. 

https://www.ambienteenergia.com.br/index.php/2016/12/mini-usina-solar-mme-e-aberta-para-visitacao/30804
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